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			Nota do editor


		

		

			Diante das mudanças socioeconômicas provocadas pelo uso de plataformas tecnológicas como intermediadoras de serviços, o pesquisador Jamie Woodcock e o professor Mark Graham, vinculados à Universidade de Oxford, analisam nesta publicação a economia gig – suas origens e seu impacto na sociedade e no futuro do trabalho.


			Enquanto divulgam-se as vantagens de um sistema de trabalho mais flexível, os autores apontam a economia gig como sintoma da precarização do trabalho, em que se trabalha muito por muito pouco, seguindo regras unilaterais estabelecidas por plataformas, sem que haja uma regulamentação adequada quanto às condições de trabalho e de remuneração aplicadas. Assim, a partir de entrevistas, de estudos relacionados ao tema e de situações enfrentadas em diferentes países, os autores propõem o debate em torno dessa economia e sugerem diretrizes para se estabelecer contratos entre trabalhadores e plataformas digitais.


			Com este livro, o Senac São Paulo espera oferecer subsídios para se discutir os modelos de trabalho que têm sido adotados por plataformas digitais e suas consequências para o mercado laboral como um todo, a fim de que prestadores de serviços e consumidores possam compreender melhor o contexto e buscar soluções trabalhistas mais isonômicas. 




  




  

			Prefácio


		

		

			Nos últimos anos, com a intensificação do trabalho por plataformas na sociedade, houve uma proliferação de nomes para compreender essa realidade, tais como uberização, plataformização e gig economy, aqui traduzido por economia gig. Mas o que eles podem significar? O termo gig economy, foco deste livro, nasce, enquanto possibilidade explicativa, em um contexto europeu de ruínas de certo Estado de bem-estar social. Neste cenário, o Norte global viu um crescente número de pessoas começar a viver de gigs. 


			Contudo, este olhar não é global ou universal. Na verdade, ele é especificamente europeu-estadunidense. Isso porque essa definição de gig economy desconsidera que as economias de países da América Latina, da África e do Sudeste Asiático se configuraram historicamente como gig economy. Isto é, por que não chamar somente de economia? No Brasil, por exemplo, o gig é norma permanente da classe trabalhadora. Não é uma escolha, não é algo temporário, não é um bico. É uma forma de gestão da sobrevivência. 


			Esse processo de informalização do trabalho vem muito antes da emergência das plataformas digitais – embora, com ela, tenha ganhado contornos e nuances. São processos vindos das chamadas periferias globais, ou do Sul, que se generalizam para outras partes do mundo. Assim, essa expressão não apresenta poder explicativo sobre o que há de novo em meio a processos já existentes. O que se coloca, pois, como novidade não é o gig, mas a subordinação do trabalho e das pessoas trabalhadoras às plataformas digitais – entendendo-as como empresas, infraestruturas e tecnologias.


			Jamie Woodcock e Mark Graham, em Economia gig: uma abordagem crítica, deixam claro que esta terminologia está além das plataformas digitais, mas também ressaltam que, neste livro, eles se referem propriamente ao trabalho por plataformas – enquanto uma base para a “empresa gig”. Eles também concordam que essa economia gig não é exatamente uma novidade, mas uma reorganização dos modos de produção. Dessa forma, eles apresentam uma rica e crítica introdução ao debate, desde as precondições que possibilitaram o surgimento do trabalho por plataformas – como questões de regulação, desejo por flexibilidade por parte de trabalhadores, infraestruturas das plataformas, terceirização e tecnologia de baixo custo. 


			Os autores, ao conceituarem as plataformas e suas características, destacam o controle espacial sobre quem trabalha por plataformas – seja de suas casas, seja das ruas. Eles diferenciam esses tipos de atividade em “trabalho em nuvem” e “modelo geograficamente vinculado” – expressões que também podem ser aperfeiçoadas, pois sabemos, por exemplo, que essa “nuvem” é carregada de materialidade, e têm surgido outras possibilidades de expressões, como “trabalho baseado na web” e “por meio de aplicativos”. No mais, o livro percorre setores centrais para o trabalho por plataformas, como entrega, transporte, freelancer remoto e microtrabalho

– cujos trabalhadores treinam dados para a inteligência artificial.


			Porém, as pessoas trabalhadoras não assistem a tudo isso passivamente, mas apresentam formas de resistência e organização – exemplificadas no livro a partir de novos sindicatos e organizações, como IWGB e Turkopticon. Isso evidencia como o cenário atual da plataformização do trabalho não é inevitável e que os trabalhadores podem se reapropriar das plataformas para construir uma ciência de dados de trabalhadores ou, como provocam os autores, um sindicalismo digital. 


			Em termos de futuro do trabalho, os autores destacam a construção do projeto Fairwork, com princípios de trabalho decente em plataformas digitais, e como pressionar as empresas para cumprir esses princípios, que envolvem remuneração, condições de trabalho, contratos, gestão e representação que sejam realmente justos para as pessoas trabalhadoras. Atualmente, o projeto está presente em 26 países, inclusive no Brasil. Lançamos o primeiro relatório em março de 2022, e continuaremos a avaliar e a pressionar as plataformas digitais por trabalho decente.


			O livro é resultado de uma parceria de anos entre Jamie Woodcock e Mark Graham, pesquisadores comprometidos com a análise e a mudança no trabalho por plataformas. Jamie já publicou no Brasil o livro Marx no fliperama, artigos como Operaísmo digital e tem muitas colaborações com pesquisadores brasileiros. Tem feito um trabalho muito importante também no coletivo Notes from Below. Mark já publicou artigos em português, como Fissuras no poder algorítmico e Trabalho digital, e é o coordenador mundial do Fairwork, com intensas colaborações com a equipe no Brasil. Como uma boa introdução, esta obra é um bom ponto de partida para ótimas provocações futuras!

 


			Rafael Grohmann


			Professor em comunicação da Unisinos,
 coordenador do Laboratório DigiLabour,
 coordenador do Fairwork no Brasil




  




  

		

			Introdução


			O mundo inteiro está falando sobre economia gig. De jornalistas a taxistas e de entregadores de pizza a desempregados, todos nós temos consciência do seu impacto em nossos empregos, profissões, economias e cotidiano. Estima-se que existam, atualmente, 1,1 milhão de pessoas[1] trabalhando na economia gig no Reino Unido, entregando refeições, transportando passageiros e oferecendo outros serviços – o mesmo número de pessoas que trabalham para o Serviço Nacional de Saúde (BALARAM et al., 2017). 11% dos trabalhadores britânicos utilizam as plataformas de trabalho digital como fonte de renda (HUWS; JOYCE, 2016a), enquanto 8% dos americanos fizeram trabalhos temporários por alguma plataforma em 2016, uma porcentagem que chega a 16% na faixa etária de 18 a 29 anos (SMITH, 2016). Uma característica cada vez mais comum da economia gig é o uso de plataformas digitais – ferramentas que possibilitam que contratantes tenham acesso a um “banco” de profissionais temporários. A previsão é de que, até 2025, um terço de todas as transações trabalhistas seja intermediado por plataformas digitais (STANDING, 2016). Ao redor do mundo, o número estimado de pessoas que conseguiram trabalho nessas plataformas é superior a 70 milhões (HEEKS, 2017). Um estudo de 2015 da McKinsey mostra números ainda mais impressionantes:


			
Até 2025, cerca de 540 milhões de pessoas poderão se beneficiar das plataformas de talentos on-line. Assim como 230 milhões vão conseguir achar um novo emprego mais rapidamente, reduzindo o tempo de desemprego, e 200 milhões de inativos ou empregados de meio turno vão poder ganhar uma renda extra nas plataformas de trabalho autônomo. Além disso, cerca de 60 milhões poderão encontrar um trabalho mais adequado às suas habilidades ou preferências, enquanto outros 50 milhões vão poder mudar do mercado informal para o formal. (MANYIKA et al., 2015)





			Escrevemos este livro para apresentar uma abordagem crítica sobre as mudanças atuais que o mercado de trabalho vem sofrendo, dirigida a todos que se interessem pelo tema. Ao longo desta publicação, inspiramo-nos em exemplos obtidos em nossas pesquisas, nas histórias contadas pelos próprios trabalhadores e nos principais debates dessa área. “Trabalho” não é só um conceito ou tema interessante de debate, mas também uma necessidade para a maioria. No entanto, as condições para encontrá-lo e realizá-lo podem nos dizer muito sobre a sociedade em que vivemos – incluindo questões relacionadas a poder, tecnologia e quem se beneficia na economia. Escrevemos este livro como pesquisadores engajados, não só para registrar a ascensão da economia gig, mas também para analisar, de maneira crítica, suas últimas mudanças, motivadas tanto pelos trabalhadores como pelas plataformas, e suas possíveis transformações futuras.


			O foco desta obra é o trabalho precarizado e fragmentado que ficou conhecido como “gig” (termo em inglês para definir o trabalho esporádico e subdividido), dentro da chamada economia gig. Exemplos desse tipo de trabalho incluem atividades como entrega, transporte e trabalho doméstico. Também focamos especificamente as plataformas em que o trabalho é mediado digitalmente por aplicativos como Uber e Deliveroo. Ainda que o trabalho temporário sempre tenha existido em muitos setores da economia, a economia gig viabilizada por plataformas digitais vem crescendo rapidamente e substituindo cada vez mais o trabalho temporário que é realizado fora delas. Ao dar enfoque às plataformas, podemos começar a entender não apenas como outros tipos de trabalho precarizado vêm sendo remodelados, mas também como essa tendência já começa a afetar o restante da economia. Em outras palavras, estamos em um momento histórico importante, testemunhando uma normalização sem precedentes do modelo de trabalho baseado em plataformas. Portanto, é crucial não apenas descrevê-lo, mas também reconfigurá-lo para que se torne mais ético e justo.


			O que entendemos por economia gig?


			A palavra gig, do termo “economia gig”, remete a apresentações curtas e improvisadas, típicas de eventos musicais. Um aspirante a músico pode fazer uma gig em uma festa, ou dizer a um amigo que conseguiu uma gig nos fundos de um bar. Evidentemente, isso não garante que ele venha a se apresentar regularmente. Se tocar bem ou se tornar conhecido, pode ser que ele repita a apresentação em outra oportunidade; mas pode ser que não. Talvez ele receba pelo show uma quantia fixa, uma porcentagem do valor do ingresso ou em forma de permuta (em troca de bebidas, por exemplo). Talvez consiga cobrir as despesas; talvez não ganhe coisa alguma com isso.


			Aqui existem paralelos evidentes com o tipo de trabalho que já mencionamos. As tarefas que sustentam a economia gig também costumam ser curtas, temporárias, precarizadas e inesperadas, e conseguir repeti-las depende de bom desempenho e reputação. Entretanto, como vamos mostrar, o trabalho na economia gig é bem diferente de apresentações musicais. Com tanto trabalho temporário disponível, existem poucas possibilidades de progressão na carreira – principalmente se você ficar preso a inúmeras tarefas em vez de um “emprego”. O que o termo “economia gig” engloba é uma transformação econômica que vem tornando o trabalho, em diversos setores, algo temporário, instável e fragmentado. Isso implica trabalhadores por menos tempo em cada emprego, risco de calote, acúmulo de tarefas (possivelmente ao mesmo tempo) e tempo desperdiçado na busca de tarefas ou serviços temporários. 


			Neste livro, o termo “economia gig” se refere aos mercados de trabalho que se caracterizam pela contratação independente via ou dentro de plataformas digitais. O tipo de trabalho oferecido é ocasional: serviço pontual e temporário. Pode ter jornada variável, pouca segurança, pagamento por hora e não oferecer possibilidades de crescimento na carreira. Essa relação pode receber o nome de “contratação independente”, freelance ou “trabalho temporário”. Embora o termo possa ser usado para uma série de outras atividades dentro ou fora dos meios digitais (como entregadores de bicicleta e motoristas de táxi), neste livro daremos enfoque às plataformas digitais, em razão de sua abrangência. A plataforma é a base digital para a construção da empresa gig. Ela oferece “ferramentas para unir a oferta à demanda de mão de obra” (GRAHAM; WOODCOCK, 2018, p. 242), incluindo o aplicativo, a infraestrutura digital e os algoritmos para o gerenciamento do trabalho. Como afirma Nick Srnicek (2017, p. 48):


			
Em linhas gerais, as plataformas são um novo tipo de empresa. Elas se caracterizam por oferecer a infraestrutura para intermediação de grupos diferentes de usuários, expor tendências de monopólio geradas pelo efeito de rede, utilizar subsídios cruzados para atrair grupos diferentes de usuários e desenvolver uma arquitetura central que controla as possibilidades de interação.





			As plataformas se tornaram essenciais em nossas atividades sociais. Elas aproximam usuários, coletam e monetizam dados, e precisam se expandir para garantir mais eficiência. Na verdade, elas já começam a mediar praticamente todas as atividades econômicas imagináveis, e a tendência é que o façam por meio de modelos de economia gig. A maior parte das plataformas digitais tem poucos requisitos de acesso e recrutam intencionalmente o maior número possível de trabalhadores – geralmente, para criar uma oferta excessiva de mão de obra e, assim, garantir uma disponibilidade permanente de profissionais sob demanda para quem precisar. Em um mundo onde as pessoas transformaram “Uber” em substantivo – “o Uber do passeio dos cães”, “o Uber dos médicos” –, é importante entender tanto o passado quanto o futuro desse modelo ascendente de trabalho, que vem sendo cada vez mais normalizado. É certo que a economia gig tem efeitos imediatos sobre os trabalhadores temporários; mas, à medida que se desenvolve, ela passa a afetar o mercado de trabalho de forma mais ampla e profunda.


			A ascensão da economia gig tem se tornado um símbolo da forma como o trabalho vem se modificando. O termo se refere ao aumento de contratos de curto prazo em relação aos empregos permanentes ou estáveis. Muitos destacam a maior flexibilidade que ela proporciona aos profissionais, empregadores e clientes, em vez da rigidez dos contratos tradicionais de trabalho. Afinal, agora os empregadores podem escolher quando e como querem contratar mão de obra. Além disso, clientes e consumidores também se beneficiam dessa flexibilidade: receber comida rapidamente, contratar um desenvolvedor web e pedir um táxi nunca foi tão fácil. Em tese, os profissionais podem escolher o que fazer, como, quando, onde e para quem. Muitos conseguem empregos e rendimentos que antes eram difíceis de obter.


			No entanto, a economia gig também tem um lado sombrio. Evidências crescentes apontam para uma série de resultados negativos para os trabalhadores: baixos salários, condições de trabalho precárias, estressantes e perigosas, contratos unilaterais e falta de proteção ao emprego (WOOD et al., 2019b). Isso pode ser um mau negócio para os trabalhadores, algo que, no contexto norte-americano, também pode ser visto como uma tentativa de “substituir o New Deal” (HILL, 2017, p. 4). Algumas plataformas vêm substituindo formas anteriores de trabalho – como os táxis, que têm sido substituídos pela Uber –, enquanto outras criam novas atividades – como o treinamento dos sistemas de aprendizagem de máquinas por meio da marcação de imagens e coleta de dados, por exemplo. Em ambos os casos, os métodos atuais de trabalho estão sendo transformados. A chamada “relação de emprego padrão” (standard employment relationship) está sendo comprometida pela fragmentação do trabalho e pelo aumento da precarização. Atividades outrora convencionais ou padronizadas podem, agora, ser mediadas pelas plataformas para tentar contornar regras, critérios e práticas protegidas pelas normas trabalhistas. Um exemplo disso é a nova plataforma proposta para o Serviço Nacional de Saúde do Reino Unido (National Health Service – NHS), na qual enfermeiros podem se candidatar a trabalhar por turnos, sob o pretexto de maior flexibilidade, em vez de maior estabilidade nos contratos.


			Neste livro, concentramo-nos em dois tipos de trabalho. O primeiro é o chamado “trabalho geograficamente vinculado”. Talvez você já tenha pedido uma refeição, chamado um táxi ou mesmo contratado alguém para limpar sua casa utilizando um aplicativo. Esse tipo de trabalho precede as plataformas digitais e requer que alguém esteja em um determinado lugar para realizar a função – o entregador precisa levar a pizza de determinada pizzaria para determinada casa. A novidade aqui é que agora o trabalho pode ser organizado pela internet, geralmente por meio de um aplicativo. Atualmente, no mundo inteiro, há entregadores, motoristas de táxi, faxineiros e cuidadores encontrando trabalho dessa maneira. Em alguns casos, eles são facilmente reconhecíveis: basta se lembrar dos uniformes coloridos dos entregadores de comida ou dos adesivos nas janelas dos motoristas da Uber. Em outros casos, como nos serviços de limpeza doméstica, o trabalho continua a ser invisível para muitos, porque acontece a portas fechadas. O segundo tipo de trabalho no qual nos concentramos é o “trabalho em nuvem”: o freelance remoto e as tarefas curtas chamadas de microtrabalho.


			O freelance remoto abrange tarefas que podem ser realizadas remotamente, como desenvolvimento web, design gráfico e redação, comuns em plataformas como Upwork ou Freelancer. Já o microtrabalho envolve tarefas muito mais curtas, como reconhecimento e transcrição de imagens, comuns em plataformas como a Amazon Mechanical Turk. Ambas as formas de trabalho são organizadas digitalmente pela internet, com trabalhadores realizando tarefas remotamente para empresas ou pessoas que as solicitam. Os profissionais estão espalhados pelo mundo, realizando tarefas que podem vir de qualquer lugar.


			O uso de ferramentas digitais no trabalho gig também faz com que muitas funções sejam cada vez mais invisíveis. Enquanto algumas plataformas conectam os profissionais com os clientes, outras os escondem atrás de aplicativos e sites. Em muitos casos, isso significa que sabemos pouco sobre as novas experiências e desafios enfrentados pelos trabalhadores da economia gig. Tais questões são agravadas, em muitos setores e lugares, pelo excesso de oferta de mão de obra no mercado. Diante desse excedente, um indivíduo tem muito pouco poder de barganha para negociar salário ou condições de trabalho com seus empregadores. Tamanha impotência perante os contratantes faz com que profissionais de diferentes setores se agrupem em sindicatos – afinal, um grupo tem mais condições de negociar coletivamente com os empregadores, ou com outros agentes importantes nas cadeias de valor trabalhistas, do que um indivíduo. Na maior parte dos países, no entanto, o atual movimento sindical não dispõe de estratégias eficientes para mobilizar trabalhadores do setor gig.


			Diante do número cada vez maior de pessoas procurando trabalho por plataformas, a aparente ausência de uma voz coletiva nessa categoria levanta questões importantes sobre sua capacidade de mobilização e negociação coletiva com plataformas e contratantes. Existem exemplos inspiradores de novas formas de organização trabalhista em plataformas de vínculo geográfico – como as tentativas da Deliveroo em vários países europeus, por exemplo, ou as reivindicações coletivas dos entregadores na África e na Ásia por melhores condições de trabalho. A característica da localização específica nesse tipo de trabalho faz com que os trabalhadores tenham a chance de se encontrar, de se organizar e de suspender coletivamente suas funções. É importante lembrar, no entanto, que muito do que se faz na economia gig requer pouquíssima presencialidade espacial e temporal. Freelances remotos podem ser realizados com a mesma facilidade na sala de casa ou do outro lado do mundo. Portanto, é difícil estabelecer algum tipo de mobilização nessas condições.


			Este livro aborda algumas das principais implicações sociais, econômicas e políticas dessas mudanças no mercado de trabalho e relata o desenvolvimento, a discussão e o funcionamento da economia gig. Em seguida, esses temas serão aprofundados com a análise da experiência dos próprios trabalhadores do setor, dos novos tipos de resistência e dos caminhos para a adoção de modelos trabalhistas menos exploradores.


			Por que fizemos este livro?


			Analisamos o trabalho e as pessoas da economia gig sob diversos prismas, desde o seu surgimento. O estudo incluiu visitas demoradas no Reino Unido, Filipinas, Vietnã, Quênia, Nigéria, Gana, Uganda, Ruanda, África do Sul e Índia.[2] Além desse trabalho de campo qualitativo e etnográfico, realizamos pesquisas em larga escala e mapeamos conjuntos de dados quantitativos que revelam que a negociação trabalhista nas plataformas da economia gig é padronizada em escala global. Entretanto, o que mais nos impactou nesse setor foram os relatos dos trabalhadores. São histórias que precisam estar no centro de qualquer debate sobre mudanças no trabalho. Gostaríamos de começar com as duas que mais nos impressionaram.


			Jamie vem pesquisando sobre os entregadores da Deliveroo em Londres desde junho de 2016: ele observa, entrevista e busca meios de coparticipação desses trabalhadores na pesquisa. A entrega de refeições é um exemplo de trabalho “geograficamente vinculado”. Um dos entregadores, que participa da pesquisa de Jamie desde o início, contou uma história especialmente reveladora sobre a experiência de trabalhar para a Deliveroo. No final de uma entrevista, Jamie perguntou ao rapaz qual era, na sua opinião, a parte mais desafiadora do trabalho. Em vez de mencionar os baixos salários, os contratos incertos ou o risco de acidentes, o entregador contou que trabalhava em outros dois empregos, além da Deliveroo. Acordava de manhã e ia para o primeiro emprego, tentando tomar o café da manhã antes de sair. Na hora do almoço, fazia entregas para a Deliveroo, certificando-se de levar algo para comer no caminho. À tarde, ia para o terceiro emprego, antes de começar seu turno da noite na Deliveroo. O maior desafio do trabalho era conseguir se alimentar o suficiente quando chegasse em casa e garantir a energia necessária para repetir o processo no dia seguinte. A Deliveroo se vende como um serviço de entrega de refeições para jovens profissionais estilosos, mas na verdade a maioria das suas entregas vai para pessoas que estão exaustas demais do trabalho para fazer o próprio jantar. Considerando a forma como a Deliveroo se apresenta, isso não deixa de ser irônico. A história do entregador é uma acusação condenatória da realidade do trabalho gig em Londres, em que as pessoas se esforçam para ingerir a quantidade suficiente de calorias e, assim, conseguir entregar refeições para quem está cansado demais para cozinhar.


			Mark estuda e conversa com trabalhadores remotos da África Subsaariana desde 2009. Em 2017, ele e seu colega Amir Anwar conversaram com um freelancer remoto em Sekondi-Takoradi, cidade de porte médio no oeste de Gana, que conseguia trabalho principalmente na plataforma Upwork.com.[3] Antes disso, o profissional, que tinha nível superior e uma família para sustentar, trabalhava em uma empresa local de Sekondi-Takoradi. Depois de fazer alguns freelances pela Upwork nas horas livres, decidiu se arriscar e saiu do emprego fixo. Agora ele executa uma série de tarefas, como teste de aplicativos, coleta de dados, redação técnica e otimização de mecanismos de busca. Apesar de variadas, essas atividades têm duas coisas em comum: a primeira é que pagam mais do que seu emprego anterior em Gana; a segunda é que raramente os contratantes lhe dizem para que elas servem ou por que ele as executa. Ele sabe, por exemplo, que precisa escrever um artigo curto sobre jardinagem; mas nunca lhe explicam por que o cliente precisa desse artigo ou de que forma cria-se valor com isso. Embora o salário seja bom, os prazos de entrega são bem apertados. No mundo do freelance remoto, reputação é tudo, e os profissionais têm medo de não receber uma avaliação cinco estrelas dos clientes. Avaliações de desconhecidos ganharam um papel importante na administração na economia gig. Somada a esse fator está a natureza esporádica do trabalho: quando o freelancer é contratado para uma tarefa, geralmente deve entregá-la o mais rápido possível. Assim, o profissional com o qual conversamos já trabalhou por longas jornadas, algumas de 48 horas, sem dormir, simplesmente para não desapontar seus clientes. Apesar das condições de trabalho exaustivas, ele acha que vale a pena – e relembrou, otimista, que as demais alternativas de trabalho em Sekondi-Takoradi também não são perfeitas. Seu relato destaca algumas das principais tensões da economia gig mundial: pessoas que tentam ganhar a vida em um mercado de trabalho global hipercompetitivo, clientes e plataformas que não assumem a responsabi-lidade pelas condições de trabalho e colaboradores que, ainda assim, se conformam com esse estado de coisas, por falta de opções melhores.


			O que este livro abrange?


			Os breves relatos expostos aqui não dizem tudo sobre a economia gig, mas são um importante ponto de partida para entender o que está em jogo. Esses dois lados – a erosão considerável das condições trabalhistas e o trabalho duro que oferece novas oportunidades – registram a natureza complexa e, às vezes, contraditória do fenômeno. A economia gig está repleta de relatos como o do profissional de Sekondi-Takoradi: histórias de esperança, sucesso, desespero, exploração e suas variantes. Neste livro, nos baseamos em uma combinação desses relatos, obtidos em nossas pesquisas e outros estudos, para contar como a tecnologia digital está mudando a natureza do trabalho. Acreditamos que as experiências dos trabalhadores podem ser uma importante ferramenta para explicar mudanças mais amplas na sociedade (WOODCOCK, 2014a).


			No [capítulo 1], falamos sobre a origem da economia gig. Tudo começa com uma análise das outras formas de trabalho que vieram antes dela, em que descobrimos que o trabalho precarizado tem uma longa história, que inclui o trabalho nas docas e nas fábricas. Em seguida, fazemos uma introdução à economia política e às precondições tecnológicas e sociais que facilitaram a ascensão da economia gig. No [capítulo 2], explicamos como ela funciona com a análise das principais plataformas do setor. Primeiramente, abordamos seu papel como intermediárias de trabalho, usando a Uber como exemplo para ilustrar a dinâmica-chave desse tipo de operação. Na sequência, explicamos os modelos de trabalho em nuvem e de vínculo geográfico. O foco muda no [capítulo 3], quando passamos a analisar o que é trabalhar na economia gig, com base nos relatos de trabalhadores das duas modalidades. Apresentamos histórias e experiências dos profissionais que conhecemos durante nossas pesquisas, que revelam a complexa relação dos colaboradores com esse novo modelo de trabalho. No [capítulo 4], seguimos com o foco nos trabalhadores para mostrar como eles vêm resistindo à economia gig, reformulando-a e descobrindo novas formas e tendências para o setor. No capítulo final, resumimos e reforçamos nossos argumentos sobre a economia gig e o trabalho por plataforma em quatro futuros alternativos, que incluem transparência, responsabilidade, poder dos trabalhadores e propriedade democrática – além daquilo que você pode fazer.


		    

	

				

[1] No Brasil, a estimativa é de que 1,4 milhão de entregadores e motoristas componham hoje a economia gig, correspondendo a 31% de profissionais do setor de transporte, armazenagem e correio, segundo estudo do Ipea divulgado em 7 de outubro de 2021. Para mais informações, ver: https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/conjuntura/211006_nota_5_gig_economy_no_brasil.pdf. Acesso em: 13 out. 2021. (N.E.)





				

[2] Para encontrar exemplos dessa pesquisa, ver Graham e Shaw (2017), Graham et al. (2017b), Graham, Hjorth e Lehdonvirta (2017a), Waters e Woodcock (2017), Graham e Anwar (2018, 2019), Graham e Woodcock (2018), Wood et al. (2019a, 2019b), Wood, Lehdonvirta e Graham (2018) e Woodcock (2020).





				

[3] Para mais informações, ver Graham et al. (2017c); Graham e Anwar (2018).





			

		




  




  

		

			
Capítulo 1:
 De onde veio a
 economia gig?


			Neste capítulo, vamos examinar criticamente como surgiu a economia gig. Começamos com a análise de modelos anteriores de trabalho, caracterizados por tarefas sob demanda e condições precárias, e investigamos como essas dinâmicas mudaram e se transformaram naquilo que hoje costuma ser chamado de “trabalho gig” – em outras palavras, trabalhos esporádicos mediados por aplicativos ou plataformas digitais.


			Nas fases iniciais, os primeiros tipos de trabalho gig apresentavam possibilidades ambíguas. Como Sarah Kessler (2018, p. X) conta a respeito do relato da fundadora de uma startup, a proposta inicial da economia gig era que “pudéssemos trabalhar para nossos vizinhos, nos conectar com quantos projetos fossem necessários para sobreviver e encaixar esses bicos entre ensaios de bandas, jardinagem e outros passatempos”. Nesse ponto, alguns comentaristas começaram a falar em “economia compartilhada” (SUNDARARAJAN, 2017), um termo que soa muito otimista diante das evidências que se seguiram.


			Embora a economia gig tenha mudado, ela ainda envolve trabalho. Na sua essência, o trabalho remunerado implica uma relação em que uma pessoa vende seu tempo para outra – ou seja, transferir a propriedade da força de trabalho (a capacidade de trabalhar) do trabalhador para o proprietário do capital (que detém os meios de produção). Como Marx (1976, p. 272) observou, essa relação precisa de trabalhadores que “sejam livres no duplo sentido”: livres para escolher para quem trabalhar, mas, ao mesmo tempo, uma vez desprovidos de capital, também “livres” de qualquer outro meio de ganhar a vida que não seja a venda da própria força de trabalho. Em outras palavras, o trabalhador fica em desvantagem quando vende seu tempo. Ele depende do trabalho para satisfazer suas necessidades e é pressionado o tempo todo para encontrar e manter um emprego. A partir deste ponto de partida simples, em que uma pessoa compra o tempo de outra, o trabalho tem se desdobrado em modalidades muito mais complexas. Hoje, as relações de trabalho encontram-se dispersas mundo afora, interligadas por cadeias complexas de oferta e demanda, e aproximando as pessoas de diversas formas. Entretanto, apesar das complexidades organizacionais do trabalho moderno, a relação basilar entre quem compra e quem vende tempo continua a ser a preocupação central.


			O trabalho sempre foi um fenômeno dinâmico, que evolui e muda com o passar do tempo, à medida que é desafiado. A transformação do trabalho vem se tornando um tema comum de pesquisa, debate e discussão. Afinal, ele é a atividade na qual a maioria de nós passará a maior parte do tempo. O fato de ser mediada pelas novas plataformas digitais coloca a economia gig na vanguarda das atuais mudanças trabalhistas. Entretanto, antes de darmos enfoque ao seu crescimento e às suas implicações, precisamos saber como ela está relacionada a modelos anteriores de trabalho. As últimas mudanças nas relações trabalhistas costumam ser encaradas como uma cisão das chamadas “relações de emprego padrão”. Esse conceito se refere aos diversos tipos de trabalho que havia no hemisfério Norte depois da Segunda Guerra Mundial. Para os trabalhadores, o modelo de relação de emprego padrão representava a esperança de um “emprego estável, com segurança social, subordinação, turno integral [...], em que condições básicas mínimas (tempo de trabalho, remuneração, contribuições sociais) são regulamentadas por acordos coletivos ou pela legislação trabalhista e/ou previdenciária” (BOSCH, 2004, p. 618-619). Esse tipo de trabalho demandava um “vínculo” na relação de trabalho (ou seja, entre compradores e vendedores de tempo) e um “estado de bem-estar social ou previdência com maior partilha de riscos”, que esteve em voga na metade do século XX (FUDGE, 2017, p. 379). Dessa maneira, os riscos laborais eram cada vez mais mitigados por meio de acordos sociais, principalmente com redes de seguridade social que protegiam os trabalhadores de algumas consequências negativas, como desemprego, más condições de trabalho, doenças e acidentes. Certamente, falar em “relação de emprego padrão” dá a entender que, de algum modo, esse modelo é considerado “normal”. Consequentemente, o trabalho precarizado deveria ser visto como uma ruptura dessa norma; um ataque que acaba comprometendo antigas condições e benefícios.


			No entanto, a história da precarização do trabalho é muito mais extensa do que a das relações trabalhistas tradicionais. O trabalho precarizado (instável ou incerto) “não é uma novidade nem algo próprio dos tempos atuais; ele existe desde a criação do emprego remunerado como fonte principal de sustento” (KALLEBERG, 2009, p. 2). Como Bent (2017, p. 3) explica, quando se olha para o trabalho do mundo inteiro ao longo do tempo, “a relativa estabilidade e segurança empregatícia que havia no Ocidente após a Segunda Guerra Mundial era uma anomalia”. Mesmo assim, ela era reservada principalmente para homens brancos no hemisfério Norte. De fato, a relação de emprego padrão não se estendia a muitas mulheres e minorias, além de comumente se restringir a algumas poucas economias industrializadas. Portanto, “relação de emprego padrão” é uma designação equivocada, visto que modelos de trabalho instáveis e precarizantes são mais antigos e amplamente adotados. As relações trabalhistas são determinadas pelo poder relativo dos trabalhadores (que vendem tempo) e do capital (que compra esse tempo), assim como pelo contexto social em que o trabalho acontece. Assim, não é surpresa que aquilo que consideramos trabalho esteja em contínua evolução no tempo e no espaço.


			Um exemplo histórico importante desse tipo de precariedade é o trabalho portuário que acontecia no East End de Londres, após o rápido crescimento dos cais de embarque no século XIX que levavam mercadorias das colônias para o coração da Grã-Bretanha. Evidentemente, o algodão cru, o açúcar e o chá não saíam sozinhos dos porões dos navios e entravam nos armazéns; para tanto, era necessário um grande número de trabalhadores. Essa necessidade, no entanto, não se traduzia na contratação de pessoas para trabalhar nas docas. Estima-se que “cerca de dois terços do trabalho portuário era temporário”, e, como observam Weightman e Humphries (2007, p. 41), “não havia garantia de trabalho de uma semana para a outra, e a maioria dos trabalhadores era contratada ou demitida diariamente”. A chegada e a partida de navios significavam que o trabalho portuário não era constante, com picos de demanda que precisavam ser atendidos prontamente, por causa dos horários rigorosos que os navios precisavam cumprir, já que integravam uma extensa rede de comércio. Mesmo antes das plataformas, os horários dos trabalhadores eram determinados pelas forças econômicas globais. Todo dia, moradores à procura de trabalho no decadente East End de Londres faziam fila nos portões das docas, esperando ser “requisitados” por um capataz. Como explicou Ben Tillett (1910, p. 8), um estivador que mais tarde se tornou líder sindical:


			
Somos levados a um galpão, gradeado de cima a baixo, onde, do lado de fora, um capataz ou contramestre anda de um lado para o outro como se fosse um revendedor num mercado de gado, selecionando e escolhendo trabalhadores entre uma multidão de homens que, na ânsia de conseguir um emprego, pisoteiam uns aos outros e, como animais, brigam pela oportunidade de um dia de trabalho.





			Tillett descreve um cenário bastante desfavorável para os trabalhadores que, já em enorme desvantagem, iam vender seu tempo. No entanto, eles nem sempre aceitavam passivamente esse tipo de tratamento. Na verdade, “os estivadores ficavam furiosos” (TILLETT, 1910, p. 8). Na década de 1880, outros grupos de trabalhadores começaram a se mobilizar, principalmente as Matchwomen, com sua greve na fábrica de fósforos Bryant and May no East End de Londres (RAW, 2009) – uma resposta aos salários baixos, jornadas longas, punições e aos graves problemas de saúde e segurança relacionados ao uso do fósforo branco no processo de produção. Depois que Annie Besant descreveu as condições da fábrica em um jornal, a direção da empresa tentou forçar as operárias a assinarem uma carta afirmando que as reivindicações eram falsas. Como elas se recusaram, os gerentes tentaram demitir uma das funcionárias, o que desencadeou uma greve de 1.400 mulheres e meninas. Elas elegeram seu próprio comitê de comando da greve e derrotaram a Bryant and May. Como resultado, surgiu o maior sindicato feminino criado até então. Louise Raw (2009, p. 224) afirma que as Matchwomen foram “as mães do movimento sindical moderno”. 


			O sucesso das operárias se repetiu na greve dos trabalhadores da South London Gas, em 1889. Então, em agosto de 1889, 100 mil estivadores entraram em greve após uma redução no “extra” – o bônus pago pela rapidez na descarga de um navio. Eles apresentaram uma série de reivindicações: aumentos salariais, pagamento de horas extras, fim do sistema de “extra”, garantias mínimas de trabalho e reconhecimento sindical. No mês seguinte, suas reivindicações foram atendidas. Essa vitória deu início à implantação de sindicatos fortes e reconhecidos no cais, um momento importante para o “novo sindicalismo” do Reino Unido (DUFFY, 1961). A filiação sindical cresceu de 750 mil membros em 1888 para mais de 2 milhões até 1899, entre diferentes setores. Embora as greves não tenham acabado com a precarização do trabalho nas docas, elas provaram que esses trabalhadores eram capazes de se organizar. As lutas continuaram até o final dos anos 1960, quando “praticamente todos os estivadores [estavam] contratados regularmente” (MANKELOW, 2017, p. 383). Entretanto, as docas de Londres podem ser consideradas como o “terreno onde foi travada a grande batalha contra as formas mais degradantes de precarização” (MANKELOW, 2017, p. 384). De fato – ao menos até as mudanças drásticas que a modernização e a conteinerização trouxeram no final dos anos 1970 –, os estivadores conseguiram obter concessões de seus contratantes.
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